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DECRETO NP 41.956,

DE 11 DE JULHO DE 1997

OUVIDORIA DA POLÍCIA DO ESTADO DE SAO PAULO

MÁRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO

PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E TENDO EM

VISTA O QUE DISPÕE O * 2, *DO ARTIGO 4,22 DA LEI

COMPLEMENTAR N. -O 826, DE 20 DE JUNHO DE 1997,

DECRETA:

ARTIGO 1.* - 0 GRUPO DE APOIO TÉCNICO DA

OUVIDORIA DA POLICIA DO ESTADO DE SAO PAULO,

PREVISTO NO INCISO 11 DO ARTIGO 4. * DA LEI

COMPLEMENTAR N,*0 826, DE 20 DE JUNHO DE 1997, TEM

A ATRIBUIÇÃO DE ASSESSORAR O OUVIDOR DA POCCIA NAS

SEGUINTES SITUACOES

1 NO ACOMPANHAMENTO DOS CASOS PRIORITÁRIOS;
-

IL NA PRODUZACAO DE PESQUISAS, SEMINÁRIOS E
-

CURSOS DE INTERESSE DA SEGURANÇA PÚBLICA E TEMAS

LIGADOS AOS DIREITOS HUMANOS;

IRI NAS AÇÓES PROPOSÍTÍVAS DA OUVIDORIA DA
-

POLÍCIA;

IV NA ELABORAÇÃO E PUBLICAÇÃO DE RELATÓRIOS
-

TRIMESTRAIS E ANUAIS

ARTIGO 2* - 0 GRUPO DE APOIO ADMINISTRATIVO,

PREVISTO NO INCISO III DO ARTIGO 4. 9 DA LEI

COMPLEMENTAR N* 826, DE 20 DE JUNHO DE 1997, TEM

POR ATRIBUIÇÃO DESENVOLVER AS ATIVIDADES

ADMINISTRATIVAS DA OUVIDORIA DA POLICIA DO ESTADO

DE SAO PAULO, EM ESPECIÄÍ AS RELATIVAS AO

RECEBIMENTO, REGISTRO E ACOMPANHAMENTO DAS

DENÚNCIAS, QUEIXAS E SUGESTÕES ENVIADAS PELA

POPULAÇÃO A OUVIDORIA DA POLÍCIA, BEM COMO A

ORGANIZAÇÃO DE ARQUIVO GERAL DOS PROCEDIMENTOS

INTERNOS DA INSTITUICAO

ARTIGO 3. -0 - AS ATRIBUIÇÓES DAS UNIDADES

CONSTANTES DESTE DECRETO PODERÃO SER

COMPLEMENTADAS POR RESOLUÇÃO DO SECRETÁRIO DA

SEGURANÇA PÚBLICA, MEDIANTE PROPOSTA DO OUVIDOR

DA PORICIDA

ARTIGO 4.-0 - ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA

DATA DE SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 11 DE JULHO DE 1997

MÁRIO COVAS

JOSÉ AFONSO DA SILCA

SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO E

DECRETO N.E 41.957,

DE 11 DE JULHO DE 1997

INTRODUZ ALTERAÇÓES NO REGULAMENTO DO

IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS A

CITUACAO DE MERCADORIAS E SOBRE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE

INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE

COMUNICAÇÃO

MÁRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO

PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E

CONSIDERANDO O DISPOSTO NA LEI N.*9.399, DE 21 DE

NOVEMBRO DE 1996, QUE ALTERA A LEI N. 6.374/89, DE

1. DE MARÇO DE 1989, O ARTIGO 59 DESTA LEI N2

6.374/89, E OS CONVÊNIOS ICMS-35/97, 37/97, 47/97,

48/97, 52/97 E 54/97 E O PROTOCOLO ICMS-19/97,

CELEBRADOS EM PALMAS, TO, EM 23 DE MAIO DE 1997,

APROVADOS OU RETIFICADOS PELO DECRETO N. *41.863, DE

13 DE JUNHO DE 1997,

DECRETA:

ARTIGO 1* - PASSAM A VIGORAR COM A SEGUINTE

REDAÇÃO OS DISPOSITIVOS ADIANTE ENUMERADOS DO

REGULAMENTO DO IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE

MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,

APROVADO PELO DECRETO N* 33.118, DE 14 DE MARÇO

DE 1991:

I OS INCISOS V E VILL DO ARTIGO 2.:
-

*V NO DESEMBARAÇO ADUANEIRO DE MERCADORIA
-

OU BEM IMPORTADOS DO EXTERIOR LEI N. 6.374/89, ART.

2., V, NA REDAÇÃO DA LEI N. 9.399/96, ARR. 1., ));

VIIL NO INICIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
-

TRANSPORTE INTERESTADUAL OU INTERMUNICIPAL, POR

QUALQUER VIA DE PESSOAS, BENS, MERCADORIAS OU

VALORES LEI N. 6.374*9, ART. 2., VILL, NA REDAÇÃO DA

LEI N. 9.399/96, ART. 1U 9);*;

IL O ARTIGO 9.:
-

"ARTIGO 9. - CONTIBUINTE DO IMPOSTO E QUALQUER

PESSOA, NATURAL OU JURÍDICA, QUE DE MODO HABITUAL

OU EM VOLUME QUE CARACTERIZE INTUITO COMERCIAL,

REMISSE OPERAÇÕES RELATIVAS A CIRCULAÇÃO DE

MERCADORIAS OU PRESTE SERVIÇOS DE TRANSPORTE

INTERESTADUAL OU INTERMUNICIPAL OU DE COMUNICAÇÃO

LEI N. 6.374/89, ART. 7., NA REDAÇÃO DA LEI N.

9.399/96, ART. 1., III.

PARÁGRAFO ÚNICO - E TAMBÉM CONTRIBUINTE A

PESSOA NATURAL OU JURÍDICA QUE MESMO SEM

HABITUALIDADE:

1 - IMPORTE MERCADORIAS DO EXTERIOR, AINDA QUE

AS DESTINE A CONSUMO OU AO ATIVO PERMANENTE DO

ESTABELECIMENTO;

2 SEJA DESTINATÁRIA DE SERVIÇO PRESTADO NO
-

EXTERIOR OU CUJA PRESTAÇÃO SE TENHA INICIADO NO

EXTERIOR;

3 ADQUIRA EM CITACAO MERCADORIA OU BEM
-

IMPORTADOS DO EXTERIOR E APREENDIDOS OU

ABANDONADOS;

4 ADQUIRA ENERGIA ELÉTRICA OU PETRÓLEO,
-

INCLUSIVE LUBRIFICANTES E COMBUSTÍVEIS LIQUIDOS OU

GASOSOS DELE DERIVADOS ORIUNDOS DE OUTRO ESTADO,

QUANDO NAO DESTINADOS A COMERCÍALIZAÇÃO OU A

INDUSTRIALIZACAO

III O INCISO IV DO ARTIGO 38:
-

*IV TRATANDO-SE DE SERVIÇO PRESTADO INICIADO
- OU

NO EXTERIOR, O DO ESTABELECIMENTO OU DO DOMICÍLIO

DO DESTINATÁRIO LEI N. 6.374/89, ART. 23, IV, NA

REDAÇÃO DA LEI N, 9.399/86, ART. 1., IV.

IV O INCISO IV E O * 6.-0 DO ARTIGO 39:
-

*IV QUANTO A HIPÓTESE ALUDIDA NO INCISO V, O
-

VALOR CONSTANTE DO DOCUMENTO DE IMPORTAÇÃO,

ACRESCIDO DO VALOR DOS IMPOSTOS DE IMPORTAÇÃO,

SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS E SOBRE OPERAÇÕES

DE CÅMBIO, BEM COMO DAS DEMAIS DESPESAS

ADUANEIRAS, OBSERVADO O DISPOSTO NOS ** 6. E 7. 1

LEI N. 6.374/89, ART. 24, IV, NA REDAÇÃO DA LEI N.

9.399/96, ART. 1., V);

* 6. NA HIP9TESE DO INCISO IV, O VALOR DE
-

IMPORTAÇÃO EXORESS MOEDA ESTRANG RA SE A

CÅMBIO UTILIZADA NO CÁLCULO DO IMPOSTO DE

IMPORACAO SEM QUALQUER ACRÉSCIMO OU DEVOLUÇÃO

POSTERIOR SE HOUVER VASTACAO DA TAXA DE EMBIO ATE

O PAGAMENTO EFETIVO DO PREÇO, OBSERVANDO-SE O

SEGUINTE LEI N. 6.374/89, ART. 24, *4 7. E 8., NA

REDAÇÃO DA LEI N. 9.399/96, ART. 1., V):

1 - O VALOR RIXADO PELA AUTORIDADE ADUANEIRA

PARA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO,

NOS TERMOS DA LEI APLACAVEL SUBSTITUIRÁ O VALOR

DECLARADO;

2 - NAO SENDO DEVIDO O IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO,

UTILIZAR-SE-A A TAXA DE CÅMBIO EMPREGADA PARA

CÁLCULO DO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO NO DIA DO INICIO

DO DESPACHO ADUANEIRO

V - O ITEM 3 DO * 5, DO ARTIGO 54:

*3 - PERFUMES E COSMÉTICOS, CLASSIFICADOS NAS

POSIÇÓES 3303, 3304, 3305 E 3307, EXCETO AS

POSIÇÕES 3305.10 E 3307.20, OS CÓDIGOS

3307.10.0100 3307.90.0500, AS PREPARAÇÓESANATIE

SOLARES E OS BRONZEADOR AMBOS DA POSIÇÃO 3304

DA NOMENCLATURA BRASILEIRA DE MERCADORIAS DO

SISTEMA HARMONIZADO NBMSH VIGENTE EM 31 DE
-

DEZEMBRO DE 1996 LEI N. 6.374/89, ART. 34, * 5. 3, NA

REDAÇÃO DA LEI 9.399/96, ART. 1.*, VIL
N.

VI O INCISO I DO ARTIGO 102:
-

*1 - OPERAÇÃO DE IMPORTAÇÃO DE MERCADORIA OU

BEM DO EXTERIOR:

A) ATE O MOMENTO DO DESEMBARAÇO ADUANEI

EXCETO EM RELAÇÃO AOS CONTRIBUINTES INSCRITOS NO

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS DETENTORES DE

REGIME ESPECIAL E DESDE QUE O DESEMBARAÇO OCORRA

EM TERRITÓRIO PAULISTA;

B) EM HIPÓTESES NAO ABRANGIDAS PEIA ALÍNEA

ANTERIOR, INCLUSIVE NAQUELAS EM QUE POR QUALQUER

MOTIVO, NAO PUDER TER SIDO EXIGIDO O PAGAMENTO ALI

INDICADO NO RECEBIMENTO DA MERCADORIA OU DO
-

BEM

VII - O ITEM 1 DO * 4.** DO ARTIGO 392-B:

*1 - SE SUPERIOR, O SUJEITO PASSIVO POR

SUBSTITUIÇÃO FARÁ UMA RETENÇÃO COMPLEMENTAR DO

CONTRIBUINTE SUBSTUIDO NO ESTADO DE ORIGEM, ATE O

157 (DÉCIMO QUINTO) DIA DO MES SUBSEQÜENTE

ÀQUELE QUE TENHA OCORRIDO A OPERAÇÃO (CONVÊNIO

ICMS-105/92, CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA, * 1.22, 1 NA

REDAÇÃO DADA PELO CONVÉNIO ICMS-52/97, CLÁUSULA

PRIMEIRA);";

VIIL - O INCISO I DO ARTIGO 422:

*I O ESTABELECIMENTO REMETENTE DEVERÁ EMITIR
-

NOTA FISCAL CONTENDO, ALÉM DOS DEMAIS REQUISITOS,

NO CAMPO "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES", A

EXPRESSÃO "REMESSA COM O FIM EMPIRICO DE

EXPORTAÇÃO" (CONVÊNIO ICMS-113/96, CLÁUSULA

SEGUNDA, "CAPUT" NA REDAÇÃO DO CONVËNIO

ICMS - AS ALINEAS *C* A I* DO INCISO VILL DO ARTIGO

592:

%) USO PARA FINS FISCAIS DE MÁQUINA

REGISTRADORA, TERMINAL PONTO DE VENDA - PDV

EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL ECF OU
-

QUALQUER OUTRO EQUIPAMENTO MECÅNICO OU

ELETRÕNICO, BEM COMO ALTERAÇÃO DE USO SEM PRÉVIA

AUTORIZAÇÅO DO FISCO MULTA EQUIVALENTE AO VALOR DE

-

10 DEZ UFESPS POR EQUIPAMENTO NAO AUTORIZADO

LEI N. 6.374/89, ART. 85, VIII, *C*, NA REDAÇÃO DA LEI

N. 9.399/96, ART 1. VILI);

D) UTILIZAÇÃO PARA FINS FISCAIS DE MÁQUINA

REGISTRADORA, TERMINAL PONTO DE VENDA - PDV

EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL - ECF OU

QUALQUER OUTRO EQUIPAMENTO MECÅNICO OU

ELETRÕNICO DESLACRADO OU COM O RESPECTIVO LACRE

VIOLADO MULTA EQUIVALENTE AO VALOR DE 50
-

(CINQÜENTA) UFESPS POR EQUIPAMENTO LEI N.

6.374/89, ART. 85, VGL *D*, NA REDAÇÃO DA LEI N.

9.399/96, ART. 1., VIIL);

E) UTILIZAÇÃO PARA FINS FISCAIS DE MÁQUINA

REGISTRADORA OU DE TERMINAL PONTO DE VENDA PDV

-

EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL - ECF OU

QUALQUER OUTRO EQUIPAMENTO MECÁNICO OU

ELETRÔNICO DESPROVIDO DE QUALQUER OUTRO REQUISITO

REGULAMENTAR - MUFFA EQUIVALENTE AO VALOR DE 50

(CINQÜENTA) UFESPS POR EQUIPAMENTO, APLICÁVEL

TANTO AO USUÁRIO COMO AO CREDENCIADO LEI N.

6.374/89, ART. 85, VIII, *E*, REDAÇÃO DA LEINA N.

9.399/96, ART. 1., VIIL);

F) REDUÇÅO DE TOTALIZADOR DE MÁQUINA

REGISTRADORA DE TERMINAL PONTO DE VENDA - PDVOU

EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL - ECF OU

QUALQUER OUTRO EQUIPAMENTO MECÅNICO OU

ELETRÕNICO, EM CASOS NAO PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO -

MULTA EQUIVALENTE AO VALOR DE 50 (CINQÜENTA)

UFESPS POR EQUIPAMENTO, APLICÁVEL TANTO AO

USUÁRIO COMO AO CREDENCIADO LEI N. 6.374/89; ART.

85, VILL, *F*, NA REDAÇÃO DA LEI N. 9.399/96, ART. 1.

VIIL);

G) INTERVENÇÃO EM MÁQUINA REGISTRADORA, EM

TERMINAL PONTO DE VENDA - PDV EQUIPAMENTO

EMISSOR DE CUPOM FASCAL - ECF OU QUALQUER OUTRO

EQUIPAMENTO MECÃNICO OU ELETRÕNICO POR EMPRESA

NAO CREDENCIADA OU, CASO ESTA O SEJA, POR SEU

PREPOSTO NAO AUTORIZADO NA FORMA

REGULAMENTARA EQUIVALENTE AO VALOR DE 50 (CINQÜENTA)

UFESPS, APLICÁVEL TANTO AO USUÁRIO COMO AO

INTERVENTOR LEI N. 6.374/89, ART. 85, VILL, *G*, NA

REDAÇÃO DA LEI N. 9.399/96, ARR. 1., VIIL);

HL PERMANNCIA FORA DO ESTABELECIMENTO EM

LOCAL NAO AUTORIZADO, EXTRAVIO, PERDA INUTILIZAÇÃOOU

DE LACRE AINDA NAO UTILIZADO DE MÁQUINA

REGISTRADORA, DE TERMINAL PONTO DE VENDA - PDV

EQUIPAMENTO EMISSOR DE FISCAL - ECFCUPOM OU

QUA(QUER OUTRO EQUIPAMENTO MECÅNICO OU

ELETRÒNICO, OU NAO EXIBIÇÃO DE TAL LACRE A AUTORIDADE

FISCALIZADORA - MULTA EQUIVALENTE VALOR DE 30AO

(TRINTA) UFESPS POR LACRE, APLICÁVEL AO CREDENCIADO

LEI N. 6.374/89, ART. 85, VILI, *H*, NA REDAÇÃO DA LEI

N. 9.399/96, ART. 1., VIII);

I) FORNECIMENTO DE LACRE DE MÁQUINA

REGISTRADORA, DE TERMINAL PONTO DE VENDA - PDV

EQUIPAMENTO EMISSOR DE FISCAL - ECFCUPOM OU

QUALQUER OUTRO EQUIPAMENTO MECÅNICO OU

ELETRAO SEM HABITACAO OU EM DESACORDO COM

REQUISITO REGULAMENTAR, BEM COMO O SEU

RECEBIMENTO MULTA EQUIVALENTE VALOR DE 50AO
-

(CINQÜENTA) UFESPS LACRE, APLICÁVEL TANTOPOR AO

FABRICANTE COMO AO RECEBEDOR LEI N, 6.374/89, ART.

85, VIIL, *I, NA REDAÇÃO DA LEI N. 9.399/96, ART. 1.,

VILL);";

X - O * 4. DO ARTIGO 592:

** 4. -0 APLICAM-SE, NO QUE COUBER, AS
-

PENALIDADES PREVISTAS NO INCISO IV, A OUTROS

DOCUMENTOS EMITIDOS POR MÁQUINA REGISTRADORA OU

TERMINAL PONTO DE VENDA - PDV EQUIPAMENTOPOR

EMISSOR DE CUPOM FISCAL - ECF OU QUALQUER OUT

DETALHE E LISTAGEM ANALITICA, QUE PARA TAL FIM SAO

EQUIPARADOS ILEI N. 6.374/89, ART. 85, * 4, NA

REDAÇÃO DA LEI N. 9.399/96, ART 1.*, IX):

-
1 AS VIAS DO DOCUMENTO FISCAL DESTINADAS A

EXIBIÇÃO AO UFSCO EM FUNÇÃO DE CADA OPERAÇÃO OU

PRESTAÇÃO NELE REGISTRADA;

2 - UMA VEZ TOTALIZADOS AO CONJUNTO DE DADOS

DOS RESPECTIVOS CUPONS FISCAIS

XI - O ARTIGO 593:

ARTIGO 593 0 DÉBITO FISCAL RELATIVO AO IMPOSTO

-

DECLARADO OU TRANSCRITO PELO UFSCO NOS TERMOS DOS

ARTIGOS 226 E 231 OU A PARCELA DEVIDA POR

CONTRIBUINTE ENQUADRADO NO REGIME DE ESTIMATIVA,

QUANDO NAO RECOLHIDO NO PRAZO FIXADO PELA

LEGISLAÇÅO, FICA SUJEITO A MULTA MORATÓRIA DE 20%

(VINTE POR CENTO) SOBRE O VALOR DO IMPOSTO CORRIGIDO

MONETARIAMENTE LEI N. 6.374/89, ARR. 87, NA REDAÇÃO

DA LEI N. 9.399/96, ART. 1., X).

* 17A MULTA MORATÓRIA SERÁ REDUZIDA
PARA:

1 - 5% (CINCO POR CENTO), SE O DÉBITO FOR

RECOLHIDO NO DIA SUBSEQUENTS AO DO VENCIMENTO;

2 - 7% (SETE CENTO), DÉBITO FOR RECOLHIDO
POR SE O

ATE O.157 ( DÉCIMO QUINTO) DIA SUBSEQÜENTE AO DO

VENCIMENTO;

3 - 10% DEZ POR CENTO), SE O DÉBITO FOR RECOLHIDO

APÓS O 15:0 (DÉCIMO QUINTO) DIA SUBSEQÜENTE AO DO

VENCIMENTO, DESDE QUE ANTES DE SUA INSCRIÇÃO NA

DÍVIDA ATIVA

* 2.* - CONDICIONA-SE O BENEFICIO PREVISTO NO

PARÁGRAFO ANTERIOR AO RECOLHIMENTO INTEGRAL DO

DÉBITO FISCAL, ACRESCIDO DOS JUROS DE MORA.

* 3* - O DISPOSTO NESTE ARTIGO APLICA-SE AOS

DEMAIS DÉBITOS FISCAIS RELATIVOS AO IMPOSTO,

ENQUANTO NAO EXIGIDOS POR MEIO DE AUTO DE

INFRAÇÃO E IMPOSIÇÃO DE MULTA

X9 - INCISO I DO ARRIGO 639:O

*1 MORATÓRIAS, CONFORME DISPOSTO * 1*AS O NO
-

DO ARTIGO 593 ( LEI N. 6.374/89, ART. 87, * 3., NA

REDAÇÃO DA LEI N. 9.399/86, ART. 1., X):

A) PARA 5% (CINCO POR CENTO), SE O PEDIDO DE

PARCELAMENTO FOR PROTOCOLIZADO NO DIA SUBSEQÜENTE

AO DO VENCIMENTO;

B) PARA 7% (SETE POR CENTO), SE O PEDIDO DE

PARCELAMENTO FOR PROTOCOLIZADO ATE O 15.* (DÉCIMO

QUINTO) DIA SUBSEQÜENTE AO DO VENCIMENTO;

C) PARA 10% DEZ POR CENTO), SE O PEDIDO DE

PARCELAMENTO FOR PROTOCOLIZADO APÓS O 15. 2 (DÉCIMO

QUINTO) DIA SUBSEQÜENTE DO VENCIMENTO, DESDEAO

QUE ANTES DE SUA INSCRIÇÁO NA DÍVIDA ATIVA

XIII - O ITEM 8 DA NOTA 1 DO ITEM 39 DA TABELA II

DO ANEXO H

*8 - OUTROS ARTIGOS E APARELHOS DE PRÓTESE

EXCOGITO OS PRODUTOS CLASSIFICADOS NOS CÓDIGOS

9021.30.91 E 9021.30.99) ..................................

(ANEXO ÚNICO DO CONVÊNIO ICMS-38/81, ALTERADO

PELO CONVËNIO ICMS-47/97, CLÁUSULA TERCEIRA);"

XIV - A NOTA 5 DO ITEM 40 DA TABELA IL DO ANEXO H

"NOTA 5 0 DISPOSTO NESTE ITEM 40 TERÁ
-

AGOSTOAPLICAÇÃO ATE 31 DE DE 1997 (CONVÊNIO

ICMS-48/87, CLÁUSULA PRIMEIRA, XIX

XV DO ITEM 47 DA TABELA IL DO ANEXO 1'.NOTA 4

"NOTAA 4 O DISPOSTO ITEM 47 TERÁ

-

NESTE
-

APLICAÇÃO ATE 31 DE AGOSTO DE 1997 (CONVÊNIO

ICMS-48/97, CLÁUSULA PRIMEIRA, VI.

XVI O ITEM 49 DA TABELA IL DO ANEXO H
-

*49 SAÍDA DE PRODUTO INDUSTRIALIZADO DE ORIGEM

NACINAL COMERCIALIZAÇÃO INDUSTRIALIZAÇÃOPARA OU

AREAS DE LIVRE COMÉRCIO DE MACAPÁ SANTANA,NAS E

NO ESTADO DO AMAPÁ, BONFIM E PACARAIMA, NO

ESTADO DE RORAIMA, GUAJARA-MIRIM ESTADO DENO

RONDÕNIA, TABATINGA, ESTADO DO AMAZONAS,NO E

CRUZEIRO DO SUL E BRASILÉIA, COM EXTENSÃO PARA O

MUNICIPIO DE EPITACIANA NO ESTADO DO ACRE,

EXCETO ACUCAR-DE-UVA MUNIÇÕES, PERFUME,ARMAS E

FUMO, BEBIDA ALCOÓLICA, AUTOMOVEL DE PASSAGEIROS

DE PRODUTO DO ANEXO IV DESTEOU CONSTANTE

REGULAMENTO, OBSERVADO DISPOSTO ARTIGOS 413O NOS

A 417 (CONVÊNIO ICMS-1/90, CLÁUSULA PRIMEIRA,

"CAPUT", CONVÊNIO ICMS-2/90, CLÁUSULA PRIMEIRA,

"CAPUT", CONVËNIO ICMS-52/91, CONVÉNIOICMES

37/97).

NOTA 1 PARA FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO
- A

NESTE ITEM 49, OBSERVAR-SE-ÃO AS CONDIÇÕES

REFERIDAS NO ITEM 3 DA TABELA 1 DO ANEXO 1,

CONCERNENTES AS REMESSAS PARA A ZONA FRANCA DE

MANAUS

NOTA 2 0 DISPOSTO ITEM 49 TERÁ
- NESTE

APLICAÇÃO ATE 30 DE ABRIL DE 1998.*;

XVII 2 DO ITEM 50 DA TABELA IL DO ANEXO H
- A NOTA

"NOTA 2 - 0 DISPOSTO NESTE ITEM 50 TERÁ

APLICAÇÃO ATE 31 DE AGOSTO DE 1997 (CONVÊNIO

ICMS-48/97, CLÁUSULA PRIMEIRAA

XVIII ITEM 54 DA TABELA G DO ANEXO H
-

*54 SAÍDA INTERNA OU INTERESTADUAL ATE 31 DE

AGOSTO DE 1997 DE PÓS-LARVA DE CAMARÃO

CONVENIOS ICMS-123/92 ICMS-48/97, CLÁUSULAE

PRIMEIRA, IX.

XIX - O ITEM 62 DA TABELA II DO ANEXO 1:

*62 SAIDAS PROMOVIDAS, ATE 31 DE AGOSTO DE

1997, DENTRO DO PROGRAMA DE DISTRIBUIÇÃO

EMERGENCIAL DE ALIMENTOS NO NORDESTE SEMI-ÁRIDO

PRODELLA PELA COMPANHIA NACIONAL DE

ABASTECIMENTO - CONAB, DE ARROZ, FEIJÃO, MILHO E

FARINHA DE MANDIOCA, DOADOS A SUDENE PARA SEREM

EMDISTRIBUÍDOS AS POPULAÇÕES ALISTADAS FRENTES DE

EMERGÊNCIA CONSTITUÍDAS NO ÅMBITO DO PROGRAMA DE

COMBATE A FOME NO NORDESTE (CONVÊNIOS

ICMS108/93 E ICMS-48/97, CLÁUSULA PRIMEIRA, XVI

XX - A NOTA 2 DO ITEM 68 DA TABELA 11 DO ANEXO H

"NOTA 2 - O DISPOSTO NESTE ITEM 68 TERÁ

APLICAÇÃO ATE 31 DE AGOSTO DE 1997 (CONVÊNIO

ICMS-48/97, CLÁUSULA PRIMEIRA XXI.

XXI - A NOTA ÚNICA DO ITEM 74 DA TABELA II DO

ANEXO 1:

"NOTA ÚNICA - O DISPOSTO ESTREITEM 74 TERÁ

APRESICACAO ATE 31 DE AGOSTO DE 1997 (CONVÊNIO

ICMS-48/97, CLÁUSULA PRIMEIRA XXVII.

XII - A NOTA 5 DO ITEM 14 DA TABELA IL DO ANEXO IH

"NOTA 5 - 0 DISPOSTO NESTE ITEM 14 TERÁ

APLICAÇÃO ATE 31 DE AGOSTO DE 1997 (CONVËNIO

ICMS-48/97, CLÁUSULA PRIMEIRA, VI H*;

XIII - A NOTA 3 DO ITEM 15 DA TABELA IL DO ANEXO II:

"NOTA 3 - 0 DISPOSTO NESTE ITEM 15 TERÁ

APLICAÇÃO ATE 31 DE AGOSTO DE 1997 CONVENIO

ICMS-48/97, CLÁUSULA PRIMEIRA, VI.

XIV - O ITEM 16 DA TABELA IL DO ANEXO IH

*16 FICA REDUZIDA EM 91,67% (NOVENTA E UM
-

INTEIROS E SESSENTA E SETE CENTÉSIMOS POR CENTO), ATE

31 DE AGOSTO DE 1997, A BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO

INCIDENTE NAS COM
OPERAÇÕES INTERNAS REALIZADAS

CERNANTES E ESMERALDAS CLASSIFICADOS APICOOU

CÓDIGOS 7102, 7103.10.0205 E 7103.91.0300 DA

NOMENCLATURA BRASILEIRA DE MERCADORIAS - SISTEMA

HARMONIZADO - NBMSH VIGENTE EM 31 DE

DEZEMBRO DE 1996 (CONVÊNIOS ICMS-155/82 E

ICMS48/97, CLÁUSULA PRIMEIRA, XI.

XXVA NOTA 2 DO ITEM 17 DA TABELA II DO ANEXO II:

"NOTA 2 O DISPOSTO NESTE ITEM 17 TERÁ
-

APLICAÇÃO ATE 31 DE AGOSTO DE 1997 (CONVÊNIO

ICMS-48/97, CLÁUSULA PRIMEIRA, XIII

XVI ITEM 21 DA TABELA IL AO ANEXO IH
-

*21 FICA REDUZIDA EM 33,33% (TRINTA E TRÊS
-

INTEIROS E TRINTA E TRËS CENTÉSIMOS POR CENTO), ATE 31

DE AGOSTO DE 1997, A BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO

INCIDENTE NAS OPERAÇÕES INTERNAS REALIZADAS COM PO

DE ALUMINIO, CLASSIFCADO CÓDIGO 7603.10.0000 DANO

NOMENCLATURA BRASILEIRA DE MERCADORIAS SISTEMA
-

HARMONIZADO NBMSH VIGENTE EM 31 DE
-

DEZEMBRO DE 1996 (CONVËNIOS ICMS-97/82,

FCMSICMS-48/97, CLÁUSULA PRIMEIRA, VIII97/93 E

XVII A NOTA 4 DO ITEM 1 DA TABELA IL DO ANEXO III
-

"NOTA 4 O DISPOSTO NESTE ITEM 1 TERÁ APLICAÇÃO
-

ATE 31 DE AOSO DE 1997 )CONVÉNIO ICMS-48/87,

CLÁUSULA PRIMEIRA, 1).*;

OS DISPOSITIVOS
-

ADIANTE ENUMERADOS REGULAMENTO DO IMPOSTO

ARTIGO 2. FICAM ACRESCENTADOS

AO

DE MERCADORIAS SOBRE PRESTAÇÃOSOBRE CIRCULAÇÃO E

DE SERVIÇOS, APROVADO PELO DECRETO 33.118, DE 14N.

DE 1991:DE MARÇO

1 OS INCISOS XI E XII AO ARTIGO 2.:
- ESTADO DE

*XI NA ENTRADA NO TERRITÓRIO DO
-

OU
ENERGIA ELÉTRICA DE PETRÓLEO, INCLUSIVE

LUBRIFICANTES E COMBUSTIVEIS LIQUIDOS OU GASOSOS

DELE DERIVADOS, ORIUNDOS DE OUTRO ESTADO, QUANDO

NAO DESTINADOS A COMERCIALIZAÇÃO OU A

INDUSTRIALIZAÇÃO ( LEI 6.374/89, ART. 2., XI,
N.

ACRESCENTADO PELA LEI 9.399/96, ART. 2., I);N. PELO DESTINATÁRIO, DE

XG - NO RECEBIMENTO,

PRESTADO EXTERIOR ATO
NO E NO

SERVIÇO DE TRANSPORTE

FINAL DO TRANSPORTE INICIADO NO EXTERIOR ( LEI N.

6.374/89, ART. 2., XII ACRESCENTADO PELA LEI N.

9.399/96, ART. 2., 1),*;

IL - A ALÍNEA *1* AO INCISO 1 DO ARTIGO 38:

DO*II O DA SITUAÇÃO DO ESTABELECIMENTO OU

DOMICILIO DO ADQUIRENTE, INCLUSIVE CONSUMIDOR FINAL,

NAS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM ENERGIA ELÉTRICA

OU PETRÓLEO, LUBRIFICANTES E COMBUSTÍVEIS DELE

DERIVADOS, QUANDO NAO DESTINADOS A

INDUSTRIALIZAÇÃO OU I COMERCIALIZAÇÃO ( LEI N.

- 6.374/89, ART. 23, 1, *1*, ACRESCENTADO PELA LEI N.

9.399/96, ART. 2., 1I).*;

GI - OS INCISOS IX E X AO ARTIGO 39:

*IX - QUANTO AS ENTRADAS ALUDIDAS NO INCISO XI, O

VALOR DA OPERAÇÃO DE QUE DECORRER A ENTRADA ( LEI N.

6.374/89, ART. 24, IX, ACRESCENTADO PELA LEI N.

9.399/96, ART 2U III

X - QUANTO AO SERVIÇO ALUDIDO NO INCISO XII O

VALOR DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, ACRESCIDO, SE FOR O

CASO, DE TODOS OS ENCARGOS RELACIONADOS COM SUA

UTILIZAÇÃO ( LEI N. 6.374/89, ART. 24, IX, ACRESCENTADO

PELA LEI N, 9.399/96, ART 2., III.

IVO ITEM 14 AO * 1. DO ARTIGO 54:

*C - PRESERVATIVOS CLASSIFICADOS CÓDIGONO

4014.10.0000 DA NOMENCLATURA BRASILEIRA DE

MERCADORIAS DO SISTEMA HARMONIZADO - NBMSH

VIGENTE EM 31 DE DEZEMBRO DE 1996 LEI N. 6.374/89,

ART 34, * 1. 14, ACRESCENTADO PEIO ART. 2U V DA LEI N.

9.399/96);*;

V - O ITEM 3 AO * 3.2 DO ARRIGO 392-B

*3 NA HIPÓTESE DO ITEM ANTERIOR, SENDO O
-

IMPOSTO RETIDO NA UNIDADE DE ORIGEM DA

MERCADORIA INSUFICIENTE PARA COMPORTAR A DEDUÇÃO

DO VALOR A SER REPASSADO PARA ESTE ESTADO, PODERÁ A

REFERIDA DEDUÇÃO SER EFETUADA POR INTERMÉDIO DE

UM OUTRO ESTABELECIMENTO SEU AINDA QUE LOCALIZADO

EM OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO" (CONVÊNIO

ICMS105/92, CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA, PARÁGRAFO ÚNICO,

NA REDAÇÃO DO CONVÊNIO ICMS-52/97, CLÁUSULA

SEGUNDA, II.

VI ITEM 53 A TABELA 1 DO ANEXO H
- O

*53 OPERAÇÕES COM OS PRODUTOS A SEGUIR

INDICADOS, CLASSIFICADOS POSIÇÃO, SUBPOSIÇÃO OUNA

CÓDIGO DA NOMENCLATURA BRASILEIRA DE MERCADODAS -

SISTEMA HARMONIZADO NBMSH (CONVÊNIO

ICMS47/97, CLÁUSULAS PRIMEIRA- SEGUNDA):E

1CADEIRA DE RODAS OUTROS VEÍCULOS PARAE

DEFICIENTES FISFCOS MESMO COM MOTOR OU

OUTRO MECANISMO DE PROPULSÃO:

A) MECANISMOS DE PROPULSÃOSEM

8713.10.00;.........................................................

BLOQUETOS 8713.90.00;

IVPARTES ...........................................ACESSÓRIOS DESTINADOSE

EXCLUSIVAMENTE APLOCACAOA EM

CADEIRAS DE RODAS OU OUTROS

VEÍCULOS INVÁLIDOS
PARA

8714.20.00;.........................................................

INTERESSESPARTICULARES

A) FEMAIS 9021.11.10;......................................

B) METRICAS 9021.11.20;..................................

C) OUTRAS 9021.11.90;

IVOUTROS ARTIGOS..........................................APARELHOSE

ORTOPÉDICOS 9021.19.10;

VOURKOS ARTIGOS..................APARELHOS: ..................E PARA

FATORAS 9021.19.20;

VI.............................................ACESSÓRIOS DE ARTIGOS APARELHOS DE
PARTES E E

ORTOPEDIA, CUTADOS 9021.19.91;A ...................

VIL OUTRAS PARTES ACESSÓRIOSE
-

9021.19.99;........................................................

VIII PARTES DE PRÓTESES MODULARES
-

QUE
SUBSTITUEM MEMBROS

SUPERIORES INFERIORES
OU

9021.30.91;

OUTROS....................................................... IX9021.30.99;

APARELHOS.............................................FACILITAR AUDIÇÃO
PARA A

DOS SURDOS, EXCETO AS PARTES E

ACESSÓRIOS 9021.40.00;

ACESSORIOS....................................DE APARELHOS
PARRTES E

PARA A
FACILITAR AUDIÇÃO DOS

SURDOS 9021.90.92.

TODOS CLIENTES FILIALOS NOSSOS QUE A

ANGÉLICA ESTARÁ FECHADA NO PERIODO DE 1 1/07

A 16107, RETORNANDO AS SUAS ATIVIDADES NO

DIA 17/07/97 ENDEREÇO:EM NOVO

RUA BARRA FUNDA, 930 - BARRA FUNDA -


